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REMESSA OFICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  CARGO  DE  PROFESSOR.
PROVA  DE  TÍTULO.  DESCONSIDERAÇÃO  DO
DOCUMENTO  POR  SER  INTITULADO  DE
DECLARAÇÃO  ENQUANTO  O  EDITAL  EXIGIA
CERTIDÃO.  EXCESSO  DE  FORMALISMO.  ATO
DESRAZOÁVEL.  CONFIGURAÇÃO.
DESPROVIMENTO.

O  nome  jurídico  atribuído  ao  expediente  não  é
justificativa  razoável  para  o  ente  municipal  deixar  de
computar  o  número  de  pontos  a  que  faz  jus  a
impetrante,  porque  o  fato  mencionado  e  exigido  no
edital  está  demonstrado  no  documento  apresentado,
configurando excesso de formalismo não admitido no
ordenamento jurídico.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada
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Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento à remessa oficial.

R E L A T Ó R I O

Zilda  Fernandes  dos  Santos  impetra  mandado  de
segurança  contra  ato  supostamente  ilegal  praticado  pelo Prefeito  do
Município  de  Logradouro consubstanciado  na  desconsideração  da
declaração relativa ao exercício do magistério como pontuação para fins de
classificação no concurso público.

A impetrante alega que foi desclassificada no concurso
público para o provimento do cargo de Professor - 1ª Fase do Município de
Logradouro  -,  por  não  ter  ocorrido  a  computação  dos  10  (dez)  pontos
relativos ao desempenho da função de professor no lapso temporal  de 4
(quatro) anos.

Assevera que apresentou declaração comprobatória do
tempo de experiência e a autoridade coatora desconsiderou porque o edital
exigia certidão referente a esse tempo de serviço. 

Sustenta que, caso ocorra a contabilização desse título,
obterá  êxito  no certame,  porquanto será  aprovada dentro do número de
vagas ofertadas no edital.

Pede a concessão da ordem para assegurar a soma de 10
(dez) pontos na fase de exame dos títulos.

Nas informações, a autoridade coatora afirma que o ato
de desconsiderar a declaração está em harmonia com o Capítulo X, Item 6
do Edital n° 001/2015, que exige a apresentação de certidão, pleiteando a
denegação da ordem.

O  Órgão  judicial  de  origem  prolatou  o  seguinte
comando:

ANTE  O  EXPOSTO,  concedo  a  segurança  pleiteada,  e  por
conseguinte,  determino  qu a  autoridade coatora  reconheça com
título  a  declaração  de  experiência  profissional  apresentada  pela
impetrante,  com base  nas  diretrizes  traçadas  na fundamentação
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deste decisum, com o consequente acréscimo de 10 (dez) pontos na
sua  prova  de  títulos,  reclassificando-a  no  resultado  final  do
concurso em discussão.

Concedo, ainda, medida liminar para que seja reservada a vaga da
impetrante em conformidade com a classificação final do concurso,
nos  moldes  da  concessão  da  segurança,  até  que  sobrevenha  o
trânsito em julgado desta sentença.

Ausente a interposição de recurso voluntário, os autos
aportaram nesta Segunda Instância, por força da remessa oficial reconhecida
pelo Magistrado (fls. 65).

O  Ministério  Público  opina  pelo  desprovimento  da
remessa necessária ante a caracterização do excesso de formalismo, f. 73/75.

É o relatório.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora

A questão devolvida por meio da remessa necessária a
este Órgão recursal diz respeito ao ato de desconsideração da declaração
relativa  ao  exercício  do  magistério  como  pontuação  para  fins  de
classificação no concurso público.

O Órgão judicial  monocrático concedeu a segurança e
confirmou a liminar, por entender que a autoridade coatora considerou ter
ocorrido a apresentação do documento comprobatório do tempo de serviço
e  deixou  de  contabilizar  a  pontuação  em  razão  da  protocolização  de
declaração na situação em que o edital exigia “certidão”.

Compulsado o documento inserto às f. 44, verifico que a
denominação atibuída ao expediente apresentado é diversa em relação ao
especificado no edital,  e  esse  fato  não justifica a desconsideração do seu
conteúdo.

Isso  porque  o  instrumento  atesta  que  a  impetrante
desempenhou a atividade de professora no município de Bananeiras desde
o dia 16 de março de 2010 (dois mil e dez). 
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O  nome  jurídico  atribuído  ao  expediente  não  é
justificativa razoável para o ente municipal deixar de computar o número
de pontos a que faz jus a impetrante,  porque o fato mencionado no edital
está  demonstrado  no  documento  apresentado,  configurando  excesso  de
formalismo não admitido no ordenamento jurídico.

Outro não é o entendimento do Parquet, conforme trecho
do parecer que transcrevo:

Em  exame  dos  documentos  colacionados,  a  impetrante
demonstrou  que  ambos  os  documentos,  isto  é,  tanto  a
“delcaração” quanto a  “certidão” consignam o mesmo conteúdo,
qual seja, o tempo de serviço prestado por ela como professora no
Município de Bananeiras, como se pode verificar às fls. 44/45.

Salente-se que a documentação (declaração)  não aceita,  além de
possuir o mesmo teor da certidão também colacionada aos autos,
foi expedida pela mesma autoridade pública: o Chefe de Divisão
de Recursos Humanos do Município de Bananeiras.

Na verdade, não considerar a documentação pública apresentada
pela impetrante, pelo simples fato de o nome do documento ser
diferente de “certidão” faz emergir notório excesso de formalismo,
para  não falr  do  extrmado e despropositado rigor,  o  que viola,
frontalmente, o princípio da razoabilidade.

Nesse sentido colaciono julgados dos tribunais pátrios:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  PROVA  DE
TÍTULO.  DOCUMENTO  PRÓPRIO.  DISTINÇÃO  ENTRE
DECLARAÇÃO  E  CERTIDÃO.  RECURSO  CONHECIDO  E
IMPROVIDO.  DECISÃO  UNÂNIME.  Para  que  se  alcance  a
pontuação pelos títulos, mister se faz que haja documento hábil a
evidenciar que o candidato tenha concretizado o fato exigido para
a pontuação, não sendo suficiente um eventual  equívoco formal
para afastar esse direito também assegurado pelo edital.  Muitas
vezes, o candidato desconhece a distinção formal que existe entre
certidão e declaração, bastando para o mesmo que o documento
tenha sido produzido pela autoridade competente.  É o caso dos
autos,  onde  em  momento  algum  o  município  de  maceió
questionou  a  legitimidade  da  autoridade  que  produziu  o
documento. (TJAL; AI 0801729-62.2013.8.02.0900; Terceira Câmara
Cível; Rel. Des. James Magalhães de Medeiros; DJAL 03/03/2015;
Pág. 28)
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APELAÇÃO  CÍVEL.  Reexame  necessário.  Ação  declaratória  de
nulidade  de  ato  administrativo.  Concurso  público.  Cargo  de
professor.  Prova  de  títulos.  Experiência  profissional  e  formação.
Edital  que  exigia  a  apresentação  de  declaração  ou  certidão  de
tempo  de  serviço  público  ou  privado  ou  cópia  da  carteira  de
trabalho para sua comprovação. Declaração emanada da secretaria
de estado da educação. Desconsiderados os pontos da prova de
títulos.  Ato ilegal.  Requisitos  editalícios  devidamente atendidos.
Ofensa aos princípios da legalidade, da razoabilidade. Tese de que
foi apresentado diploma duplamente no ato da inscrição e também
para  fins  de  pontuação  por  título,  não  comprovada.  Onus  do
apelante. Sentença mantida em reexame necessário conhecido de
ofício. Recurso conhecido e desprovido. (TJPR; ApCiv 0949657-5;
Curitiba;  Quarta  Câmara  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Sandra
Bauermann; DJPR 21/02/2013; Pág. 218)

Ressalto  que  a  contabilização  do  número  de  pontos
referente ao título da impetrante assegura tão somente a edição de outra
lista de classificação dos candidatos que se submeteram a segunda fase do
certame em questão.

Portanto,  está  em harmonia com a dogmática  jurídica
vigente a sentença submetida ao procedimento do reexame necessário.

Em  face  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL, mantendo intacta a sentença prolatada pelo Juízo  a
quo.

É o voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de junho de
2014.  Participaram do julgamento,  além desta Relatora,  o Exmo. Dr.  João
Batista  Barbosa,  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.  Presente à sessão,  o Exmo.  Dr.  Alcides Orlando de Moura
Jansen, Procurador de Justiça. 

João Pessoa-PB, 19 de junho de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A  
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